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RESUMO 

 

Passos, Michelle Ibiapina (PASSOS, M. I.) AS FLORESTAS CONTRIBUEM OU AMENIZAM 

OS PROBLEMAS SOCIAIS? Monografia (Bacharelado em Engenharia Florestal) – Universidade de 

Brasília, Brasília, DF. 

 

A economia, a política e pressões ambientais moldam a forma com que a pobreza se comporta 

e os caminhos que levam até ela. Entender como e até que ponto as florestas contribuem ou 

podem ajudar a mitigar, erradicar e prevenir que as pessoas entrem ou permaneçam em 

situação de pobreza, exige o levantamento de informações e de pesquisas para compreender 

em uma perspectiva política, a dinâmica de como a relação entre pessoas e florestas muda no 

decorrer do tempo. O objetivo deste trabalho é vislumbrar se as florestas contribuem ou 

amenizam os problemas sociais no Brasil e se existe alguma relação entre pobreza e a 

presença de florestas. A área de estudo é referente as 27 unidades federativas brasileiras que 

foram classificados em 4 categorias diferentes (armadilha de pobreza, sustentáveis, 

desenvolvidas e subdesenvolvidas), a depender do percentual de cobertura florestal e de 

indicadores sociais. O percentual de cobertura florestal de cada estado foi sobreposto a 8 

indicadores sociais (IDH, PIB, renda média, taxa de mortalidade infantil, taxa de insegurança 

alimentar, índice de vulnerabilidade social, taxa de alfabetização e índice de Gini) que 

evidenciaram desigualdades regionais e no uso de cobertura do solo. 

 

Palavras-chave: Armadilha de pobreza; Indicadores sociais; Rede de segurança; Uso do solo. 

  



 

ABSTRACT 

 

Passos, Michelle Ibiapina (PASSOS, M. I.) DO FORESTS CONTRIBUTE OR ALLEVIATE 

SOCIAL PROBLEMS? Monograph (Forest Engineering Degree) – University of Brasília, Brasília, 

DF. 

Economics, politics and environmental pressures shape the way poverty behaves and the 

pathways that lead to it. Understanding how and to what extent forests contribute or can help 

to mitigate, eradicate and prevent people from entering or remaining in a situation of poverty 

requires gathering information and research to understand, from a political perspective, the 

dynamics of how the relationship between people and forests changes over time. The aim of 

this work is to see if forests contribute to or alleviate social problems in Brazil and if there is 

any relationship between poverty and the presence of forests. The study area refers to the 27 

Brazilian federative units that were classified into 4 different categories (poverty trap, 

sustainable, developed and underdeveloped), depending on the percentage of forest cover and 

social indicators. The percentage of forest cover in each state was superimposed on 8 social 

indicators (HDI, GDP, average income, infant mortality rate, food insecurity rate, social 

vulnerability index, literary rate and Gini index) that showed regional inequalities in the 

landscape use.  

 

Keywords: Poverty trap; Social indicators; Safety net; Land use. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A pobreza é a pior forma de privação humana, pois envolve não apenas o leque de 

necessidades materiais, mas também a falta de oportunidade de ter uma condição de vida 

tolerável (ANAND & SEM, 1997). 

A economia, a política e pressões ambientais são responsáveis por moldar a forma 

com que a pobreza se comporta e os caminhos que levam até ela (SHYAMSUNDAR et al., 

2021). Angelsen & Wunder (2003) sinalizam que existe uma agenda política e econômica que 

tenta lincar a pobreza com as florestas, de modo que a pobreza é entendida como uma das 

causas da perda de florestas, o que contribui para manutenção e até mesmo para o aumento da 

pobreza. Em contrapartida, as florestas e os produtos florestais são fundamentais para a 

qualidade de vida e até mesmo a sobrevivência de um grande número de pessoas pobres que 

vivem em áreas rurais de países em desenvolvimento (FAO, 2018; PEREZ & ARNOLD, 

1996; UNDESA, 2021).  

 Byron & Arnold (1999) apontaram a incerteza e dificuldade de mensurar a quantidade 

exata de pessoas diretamente dependentes de florestas devido a discrepâncias e ambiguidades 

nos critérios de definição, uma vez que a proximidade com as florestas não é sinônimo de 

dependência. Ainda assim, estimativas apontam que existem aproximadamente 252 milhões 

de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza em florestas e savanas e que cerca de 63% 

dessas pessoas vivem em áreas rurais da África, 34% na Asia e 3% na América Latina (FAO, 

2018; UNDESA, 2021). Ademais, para aqueles que vivem dentro ou perto de florestas, os 

recursos e serviços florestais contribuem de um quarto a um quinto da renda familiar, 

equivalente a mesma quantia que a agricultura (ANGELSEN et al.,2014; MILLER & 

HAJJAR, 2020). 

Nesse contexto, existem evidências empíricas de relação entre pobreza rural e 

dependência de produtos florestais, mas ainda não há consenso se essa relação resulta em uma 

rede de segurança
1
 ou em uma armadilha de pobreza

2
  (ANGELSEN & UNDER, 2003).  

Entender como e até que ponto as árvores e florestas podem ajudar a mitigar, erradicar 

e prevenir que as pessoas entrem ou permaneçam em situação de pobreza, exige o 

levantamento destas informações e realização de pesquisas (HAJJAR et al., 2021), no intuito 

                                                 
1
 Proteção econômica e alimentar de pessoas em situação de pobreza e miséria.  

2
 Uma armadilha da pobreza é um ciclo que mantém as pessoas em estado de pobreza, mesmo quando elas 

tentam sair dessa situação. É um mecanismo que torna muito difícil para as pessoas escaparem da pobreza 

porque a pobreza se auto reforça.  
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de compreender profundamente, em uma perspectiva política, a dinâmica de como a relação 

entre pessoas e florestas muda no decorrer do tempo, principalmente no que se refere à 

economia, cultura e contexto político (ANGELSEN & UNDER, 2003).  

Existe uma crescente demanda global por alimentos, fibras, energia e outros produtos 

provenientes das florestas que resultam em pressões de mercado para exploração e que podem 

levar ao desmatamento, destruição, conflitos fundiários e aumento de problemas sociais, 

como pobreza e insegurança alimentar. 

Nesse sentido, se faz necessário um redirecionamento do debate acerca da pobreza e 

da desigualdade social a partir de análises multidimensionais, levando em consideração o 

papel das florestas e do uso de cobertura do solo, porque apenas compreendendo essa relação 

complexa, será possível tomar medidas efetivas para se alcançar os três princípios da 

sustentabilidade, que apontam que o desenvolvimento deve ser ecologicamente equilibrado, 

socialmente justo e economicamente viável.  
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo geral 

 

Entender se a floresta contribui ou ameniza os problemas sociais e se existe relação 

entre pobreza e a presença de florestas. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 Diagnosticar como a cobertura florestal no Brasil está relacionada à melhoria ou 

piora de indicadores sociais; 

 Avaliar se as florestas brasileiras atuam como rede de segurança ou armadilha de 

pobreza; 

  Caracterizar as discrepâncias entre a cobertura do solo e condições 

socioeconômicas nas unidades federativas do Brasil. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A influência humana no planeta é onipresente e nenhum bioma está completamente 

livre de interações com a humanidade (MALHI et al., 2014). Ao longo da história, indivíduos 

têm se beneficiado da remoção de árvores para usos diversos (ARRAES et al., 2012) de modo 

que por milênios a miríade de espécies de flora e fauna das florestas foi responsável por 

prover recursos essenciais de matérias-primas para alimentação, construção, vestimenta, 

remédios e outras necessidades humanas (CAMARA-LERET & DENNEY 2019; FAO & 

UNEP, 2020)  

Existem evidencias arqueológicas e etnobotânicas que indicam que atividades 

humanas têm influenciado ecossistemas florestais e a biodiversidade desde a antiguidade 

(FAO & UNEP, 2020). A interação dos seres humanos e da floresta e a intensidade com que 

isso acontece pode modificar completamente o comportamento do homem e do planeta. Essas 

interações marcaram toda a história da humanidade e se intensificaram com o advento da 

agricultura, quando o homem começou a domesticar a paisagem, plantas e o uso do solo para 

atender suas necessidades (KAREIVA et al., 2007). Alguns estudiosos sugerem que o 

aumento da intensidade da influência humana sobre o funcionamento do planeta deu origem 

até a uma era geológica nova, o Antropoceno
3
 (MALHI et al., 2014). 

 No que se refere à economia, a interação dos seres humanos e da floresta tem um 

longo histórico. Roosevelt et al., (1996) indica que frutos de árvores carbonizados e restos de 

madeira e fauna mostram uma economia de amplo espectro de floresta tropical úmida no 

Paleoíndio
4
. A colheita e comércio de espécies florestais como o Pau-brasil (Paubrasilia 

echinata) na costa leste da América do Sul e da noz-moscada da Moscadeira (Myristica 

fragrans) na Indonésia, deram suporte e impulsionaram a colonização de sociedades humanas 

inteiras no século XV (FAO & UNEP, 2020). No início do século XX, a Seringueira (Hevea 

brasiliensis) foi a força motriz da economia do norte do Brasil (TRINDADE & DE 

OLIVEIRA, 2012), além de ser uma das principais matérias-primas necessárias para o 

Fordismo
5
, que revolucionou a economia mundial (NETO, 2019). No século XXI, a 

exploração madeireira, a mineração e a expansão agropecuária para exportação de 

commodities são atividades essenciais para a economia de muitos países, ainda que levem ao 

                                                 
3
 Conceito relativamente novo que designa uma nova era geológica caracterizada pelo impacto humano na Terra, 

mas não há consenso entre cientistas sobre quando começou ou até mesmo se a terminologia é válida sob a 

escala temporal da geologia histórica.  
4
 ―Paleoíndio‖ é como são chamadas as culturas arqueológicas da América, que antecedem a agricultura.  

5
  Modelo produtivo criado por Henry Ford e desenvolvido para a indústria automobilística.  
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desmatamento, fragmentação de habitats e estejam diretamente associadas à perda de florestas 

e biodiversidade (FAO & UNEP, 2020). 

Estas não são apenas coincidências históricas, mas evidências de que extração e 

exportação de recursos naturais primários das florestas desempenham papéis econômicos 

importantes, mesmo que não sejam necessariamente vetores de desenvolvimento e mudança 

social por fomentarem dependência econômica sobre exportação de produtos, sensibilidade de 

flutuação de preço no mercado mundial e lucratividade concentrada com pouca internalização 

de renda (CRUZ, 2019).  

 

3.1 Relação entre pobreza e floresta 

 

As populações humanas costumam ser menores em áreas com maior cobertura 

florestal, mas os índices de pobreza dessas áreas tendem a serem maiores (FISHER & 

CHRISTOPHER, 2007). Nesse sentido, estima-se que quase 1,6 bilhão de pessoas no mundo, 

25% da população mundial, fazem uso das florestas para alimentação, abrigo, energia, 

medicamentos e renda (UNDESA, 2021). Dentre estes, aproximadamente 252 milhões são 

pessoas em situação de extrema pobreza que vivem em florestas ou savanas e utilizam as 

florestas para atender sua subsistência (UNDESA, 2021).  

Os grupos de menor renda são os que tem menos acesso ao ar puro, água potável, 

saneamento básico, segurança fundiária, saúde e aos benefícios advindos das florestas 

(serviços ecossistêmicos
6
), sem contar que são vítimas de um processo de exclusão territorial 

e social (FAO & UNEP, 2020; FISHER & CRISTOPHER, 2007; HERCULANO, 2008). Os 

benefícios das florestas no bem estar social, relativos à saúde e riquezas materiais, costumam 

contemplar majoritariamente classes sociais elevadas (HAJJAR et al., 2021; OLDEKOP et 

al., 2021; RAZAFINDRATSIMA et al., 2021; VIRA et al., 2015) e limitam até mesmo a 

oferta de serviços ecossistêmicos (NESHEM et al., 2022). 

 Além disso, os danos ambientais costumam afetar os mais pobres e vulneráveis no 

que se entende por ―injustiça ambiental‖ ou ―racismo ambiental‖.  

 

Entende-se por ‗Injustiça Ambiental‘ o mecanismo pelo qual sociedades desiguais 

destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento a grupos sociais de 

trabalhadores, populações de baixa renda, grupos raciais discriminados, populações 

marginalizadas e mais vulneráveis (HERCULANO, 2008). 
                                                 

6
 Os serviços ecossistêmicos são benefícios fundamentais para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em 

termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais, refletindo diretamente na qualidade 

de vida das pessoas. 
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Herculano (2008) afirma que fatores genéricos e ideológicos têm contribuído para 

dificultar a percepção das injustiças ambientais e que isso se deve, em parte, a um 

pragmatismo imediatista que faz com que os mais vulneráveis tenham como prioridade 

alimentação e moradia, o que acaba desqualificando as buscas por justiça ambiental e 

qualidade de vida, deixando a pauta ambiental em segundo plano. 

Nas últimas três décadas, estudos tem feito avanços teóricos e empíricos para 

identificar e caracterizar os processos e condições sociais, econômicas, políticas e biofísicas 

que influenciam a dinâmica da pobreza nas florestas (GEIST & LAMBIM, 2002; MILLER & 

HAJJAR, 2020; PHELPS et al., 2010). Entender como é a dinâmica de pobreza em 

comunidades que vivem da floresta é necessário para que se possa implementar políticas 

públicas e florestais, porque sem uma melhor compreensão da relação dinâmica e de longo 

prazo entre floresta e pobreza, é muito difícil tirar conclusões sobre o uso e o potencial das 

florestas na erradicação da desigualdade social, da mesma forma em que não se pode apontar 

as florestas como a causa da pobreza (HAJJAR et al., 2021). Nesse sentido, a dimensão 

ambiental das desigualdades econômicas e sociais precisa ser estudada, exposta e debatida. 

 

3.1.1 Florestas e segurança alimentar 

 

Cerca de 811 milhões de pessoas estão enfrentando insegurança alimentar no mundo 

(UNICEF, 2021). Em contrapartida, estima-se que ao menos 76 milhões de toneladas de 

comida são provenientes das florestas anualmente (FAO, 2018; UNDESA, 2021). Por séculos 

as florestas proveram segurança econômica, social e alimentar, sendo essenciais nos esforços 

para reduzir e acabar com a pobreza e fome. No Brasil, Silva & Begossi (2009) descobriram 

que peixes capturados em florestas inundadas e rios florestais na região do Rio Negro, são 

responsáveis por 70% da proteína animal da dieta de comunidades ribeirinhas. Na África, de 

30 a 80% da proteína animal consumida já foi proveniente da caça (KOPPERT et al., 1996). 

Isso evidencia que quem controla as florestas tem um papel fundamental para segurança 

alimentar e nutrição (VIRA et al., 2015).  

FAO (2018) aponta que as florestas e os sistemas baseados em árvores fornecem 

suprimento constante de frutas silvestres, vegetais, sementes, nozes, óleos, raízes, fungos, 

ervas e proteína animal, que complementam alimentos convencionais e dietas mais básicas 

derivadas de sistemas de produção agrícola, além de que o acesso a florestas e sistemas 

agroflorestais está diretamente associado com o aumento de ingestão de macro e 
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micronutrientes pelos mais vulneráveis, além de desempenhar papel central no fornecimento 

de alimentos calóricos como o açaí, na Amazônia. 

Além de alimentos, as florestas também desempenham importante papel ao fornecer 

combustível para os mais vulneráveis cozinharem, de modo que mais de 2,4 bilhões de 

domicílios, principalmente em ambientes rurais, ainda utilizam biocombustíveis como lenha, 

carvão vegetal, resíduos de colheita e esterco de gado para cozinhar e aquecer alimentos 

(FAO, 2018). 

Economistas apontam que o que mantém insegurança alimentar no mundo não é a 

falta de comida, mas sim a falta de acesso à comida e ao controle sobre sua produção (FAO, 

2018; SEN, 1983). A produção é limitada pela falta de equidade de acesso à terra, tecnologia 

e capital, fazendo com que a comida proveniente das florestas e sistemas agroflorestais seja 

parte essencial das estratégias domésticas para eliminar a fome (VIRA et al., 2015), ainda 

que, as florestas em si, não sejam uma solução para a fome global (FAO, 2018; FAO & 

UNEP, 2020). 

A Agenda 30 da ONU é uma agenda política ambiciosa para se atingir o 

desenvolvimento sustentável que tem como objetivos primários erradicar a fome e a pobreza 

em todas as suas formas e em todos os lugares do mundo até o ano de 2030 (ONU, 2015). 

Para que isso de fato aconteça, se faz necessário reconhecer como a segurança alimentar pode 

afetar e ser afetada por iniciativas de conservação ambiental (FISHER & CHRISTOPHER, 

2007) e pelas florestas, além de também reconhecer que a meta de tempo estabelecida é 

praticamente inviável.  

A degradação de florestas e a pobreza também tem relação direta com o aumento de 

doenças (GARCIA et al., 2022). Nesse sentido, a pandemia de COVID 19 foi responsável por 

um grande regresso nos objetivos da Agenda 30 e é muito mais que uma questão de crise 

sanitária, porque evidencia e expõe vulnerabilidades e desigualdades sistêmicas no mundo 

inteiro, além de estar agravando questões como pobreza e insegurança alimentar. 

 

3.1.2 Desmatamento, pobreza e mudanças no uso de cobertura da terra 

 

A perda de florestas possui causas complexas que ainda não foram completamente 

compreendidas e não podem ser reduzidas apenas a uma variável, visto que resultam de uma 

combinação de fatores (GEIST & LAMBIM, 2002). A redução dos tamanhos das florestas 

naturais tem ocorrido como resultado de incêndios, fenômenos naturais, corte de árvores para 
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propósitos comerciais, devastação de terras para utilização da agropecuária (ARRAES et al., 

2012), entre outros motivos.  

Geist & Lambim (2002) apontam a agricultura como uma das principais causas do 

desmatamento. Na América Latina, estudos sugerem que o desmatamento se deve à expansão 

agrícola e pecuária (RUDEL et al., 2009; VERBURG et al., 2014; TYUKAVINA et al., 

2017). Na África, devido a agricultura de subsistência (HOSONUMA et al., 2012; 

TYUKAVINA et al., 2018).  Na Asia, a agricultura familiar ligada a plantações industriais é o 

fator responsável (RUDEL et al., 2009; TURUBANOVA et al., 2018). Cardozo et al (2016) 

sinalizam a demanda crescente por commodities
7
 como um desses fatores. 

Não existe uma configuração única de uso de cobertura do solo em nenhum lugar do 

mundo, capaz de oferecer todos os resultados que as pessoas podem achar desejáveis ao 

mesmo tempo (FAO, 2018). Por exemplo, a melhor configuração de paisagem para 

conservação da biodiversidade, inclui grandes áreas de floresta estritamente protegidas da 

ação humana, ainda que isso nem sempre vá atender as necessidades de subsistência da 

população local (FAO, 2018). Em contrapartida, a melhor configuração de paisagem para a 

produção de commodities agrícolas requer uso extensivo da terra e não contém muita área 

conservada, ao passo que outros resultados desejáveis podem ser melhor fornecidos por 

paisagens mais diversas (FAO, 2018). 

Há uma forte correlação entre a produção de commodities e o desmatamento 

(MORTON et al., 2006; LAURANCE, 2007; BARONA et al., 2010; VERBUG et al., 2014), 

uma vez que o preço internacional das commodities são regulados por estoque de produção e 

consumo externo (VERBUG et al., 2014). Nesse contexto, as commodities oferecem 

oportunidades de mercado e de crescimento econômico, ainda que a volatilidade nos preços 

das commodities agrícolas agravem a situação da insegurança alimentar em países pobres 

(HESPANHOL & HESPANHOL, 2010).  

De 2015 a 2020, a perda de floresta foi estimada em uma média de 10 milhões de 

hectares por ano (FAO & UNEP, 2020; UNDESA 2021) e isso reforça a urgência em 

entender as relações entre a demanda de commodities, produção, desmatamento e pobreza 

para mitigar problemas ecológicos e sociais. 

                                                 
7
 Commodities são produtos de origem agropecuária ou de extração mineral, em estado bruto ou pequeno grau de 

industrialização, produzidos em larga escala e destinados ao comércio externo. 
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 Existem vários estudos que tentam responder essas questões. Barbier & Burgess 

(2001) dividem esses estudos em grupos relacionados a Curva Ambiental de Kuznets (CAK)
8
, 

ao uso competitivo da terra através de custos de oportunidade, a análises geoespaciais de uso 

e cobertura do solo, entre outras metodologias.  

A hipótese da Curva Ambiental de Kuznets (CAK) tem sido amplamente testada para 

diversos indicadores de degradação ambiental, em diferentes contextos temporais e espaciais, 

pela possibilidade de contemplar renda per capita e desmatamento em análises globais, 

nacionais, regionais e microrregionais, podendo ser encontrada também em trabalhos 

empíricos (OLIVEIRA, 2009). Grossman & Krueger (1995) foram pioneiros ao sinalizar a 

relação entre crescimento econômico e proteção ambiental através da curva de Kuznets. 

Arraes et al (2012) indicam que a explicação teórica para essa relação é que o desmatamento 

é considerado a força motriz para o crescimento econômico, mas quando o nível de renda 

aumenta, os indivíduos tendem a demandar mais dos benefícios associados às florestas 

naturais, chegando a um estágio onde a demanda por tais benefícios excede o desejo de 

permitir o desmatamento para o desenvolvimento econômico.  

Ainda assim, há controvérsias e ambiguidades neste tipo de estudo. Arraes et al (2006) 

mostraram que existem evidências de curvas ambientais em outros formatos quando utilizados 

outros indicadores sociais (alfabetização, mortalidade, saneamento e disponibilidade de água), 

sugerindo que o fenômeno pode ser cíclico, além de que cada local tem suas particularidades. 

Em relação aos estudos de economia e uso de cobertura da terra, quando bem feitos, são 

capazes de ajustar os padrões de uso e mudanças na cobertura a variáveis socioeconômicas 

(OLIVEIRA, 2019).  

Esses estudos tentam relacionar o crescimento econômico a alterações na paisagem 

tendo como base evidências empíricas que sugerem que a melhora na economia resulta em 

redução da perda de floresta, no sentido de que a mitigação da pobreza e o desenvolvimento 

se dão através do desmatamento, mas para que o desmatamento seja reduzido, é preciso 

atingir certo grau de desenvolvimento econômico e social. Nesse contexto, se faz necessário 

responder se o crescimento econômico gera, por si só, uma proteção automática ao meio 

ambiente (ARRAES et al., 2012), bem como se a conexão entre pobreza e meio ambiente se 

manifesta de fato na perda ou presença de florestas.  

 

                                                 
8
 A Curva Ambiental de Kuznets (CAK) postula uma relação entre degradação ambiental e renda no formato de 

U invertido, de modo que em níveis iniciais, crescimento econômico, renda e degradação guardam uma relação 

direta.  
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3.1.3 Relação entre florestas e pobreza no Brasil 

 

É muito complexo atrelar pobreza e falta de desenvolvimento às florestas, ainda que os 

índices de pobreza sejam maiores em áreas com maior cobertura florestal (FISHER & 

CHRISTOPHER, 2007).  

Evidências empíricas apontam um certo padrão negativo entre a abundância de 

recursos naturais e o crescimento econômico (GROSSMAN & KRUEGER, 1995; 

GYLFASON et al., 1999; GYLFASON, 2001; SACH & WARNER, 1995;). A teoria da 

maldição dos recursos naturais ou paradoxo da abundância
9
, parte da ideia de que países ricos 

em recursos naturais tendem a apresentar menores taxas de crescimento econômico (SACH & 

WARNER, 1995).  

Verrisimo & Xavier (2014) apontam que países ricos em recursos naturais, 

especializam-se em exportações, concentrando a economia apenas no setor primário, 

causando impactos perversos sobre a dinâmica de crescimento econômico ao longo do tempo, 

sendo a maldição vinculada ao argumento de que o aumento da renda decorrente da 

exploração de recursos, cria uma falsa ideia de segurança e enfraquece a percepção da 

necessidade de investimentos em outras estratégias de crescimento econômico. Nesse 

contexto, a indústria dos recursos reduz a diversidade econômica e aumenta a dependência 

econômica da exportação de commodities. 

Os países latino americanos se destacam por ampla desigualdade na distribuição de 

renda e isso se deve, em parte, a processos históricos concentradores, decorrentes do processo 

econômico e social de colonização e exportação de recursos naturais.  

O Brasil possui aproximadamente 500 milhões de hectares de floresta, o que 

corresponde a mais da metade do seu território (SFB, 2019).  Entender a dinâmica econômica 

por trás deste patrimônio natural é um grande passo para a promoção do desenvolvimento 

sustentável e mitigação da pobreza. O país possui ainda cerca de 352 milhões de hectares em 

área de estabelecimentos agropecuários, que correspondem a 41% da área total do país 

(CENSOAGRO, 2017). No que se refere as áreas consideradas urbanas, ocupam menos de 

1% do território nacional, mais especificamente 0,63% e concentram 84,3% da população 

brasileira, o equivalente a 160 milhões de pessoas (EMBRAPA, 2017).  

                                                 
9
 A maldição dos recursos naturais, também conhecido como o paradoxo da abundância, refere-se ao paradoxo 

em que os países e regiões, com uma abundância de recursos naturais tendem a ter menos crescimento 

econômico e piores resultados de desenvolvimento se comparados a países com menos recursos naturais. 
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Uma das principais características do Brasil é ter sido constituído de forma desigual. A 

história do país tem uma linha do tempo marcada pelo descobrimento, mão-de-obra negra e 

indígena, má distribuição de renda e desigualdades decorrentes desse processo, aceleradas por 

crises econômicas e ambientais (AGOSTINI & RAMOS, 2020). Nesse sentido, não é um país 

pobre, mas é um país com um grande número de pobres em que a origem da pobreza não se 

dá pela escassez de recursos (HENRIQUES et al., 2000).  

Para Guimarães (2003), tanto o nível de desigualdade quanto a pobreza no país não 

são provenientes da insuficiência de recursos, mas de processos históricos concentradores.  

Desde a década de 1970, as monoculturas empresariais têm crescido em produção e 

áreas ocupadas, sendo fortemente associada ao aumento do desmatamento, concentração 

fundiária, concentração econômica, exportação de commodities, além de modificar a ordem 

técnica, política, financeira e produtiva e aumentar a questão de conflitos territoriais entre 

diferentes setores do agronegócio e populações tradicionais ou indígenas (ARUZZO, 2022). 

Existem incidentes históricos que mostram o impacto que os preços internacionais das 

commodities tem no desenvolvimento regional do Brasil, como a desvalorização da moeda 

brasileira em 1999, que provocou aumento no preço da carne bovina nacional e estimulou o 

crescimento de rebanho em áreas antes preservadas (VERBUG et al., 2014). O mesmo 

aconteceu durante a pandemia de COVID-19, dado que o PIB sofreu uma contração, fazendo 

com que a agricultura e mineração se expandissem em decorrência da alta nos preços de 

commodities e desvalorização do real (CUNHA, 2022) ao passo que o desmatamento 

aumentou nesse mesmo período (PROJETO MAPBIOMAS, 2021).  

Em contrapartida, no Brasil as plantações de soja geram aproximadamente 2,5 

empregos formais por quilômetro quadrado de produção (RICHARD et al., 2015; 

SHYAMSUNDAR et al., 2021) e 15 milhões de pessoas estão ocupadas com atividades 

agropecuárias (CENSOAGRO, 2017).  

SAUER et al. (2020) indicam que a agenda política da terra no Brasil, entre 2016 a 

2020, se caracterizou pela mercantilização dos bens da natureza, mas com adendo de apoio 

incondicional ao agronegócio, além de haver também uma ―guerra cultural‖ contra os povos 

do campo, descaso por mazelas sociais, paralização de políticas fundiárias e sancionamento 

de leis que ampliam o armamento rural, que resultam no aumento do desmatamento e de 

conflitos fundiários.  

No intuito de avaliar como a atuação governamental afeta a paisagem, meio ambiente 

e economia, Mc Neill et al (2014) analisaram um estudo de caso no Brasil e indicaram que 
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governos com baixos valores de proteção e conservação da natureza, tendem a reduzir os 

benefícios ambientais e aumentar os econômicos, mas isso não garante mudanças 

significativas nos benefícios sociais. 

As áreas protegidas são instrumento imprescindível para a conservação in situ da 

biodiversidade e fundamentais para o desenvolvimento sustentável (CDB, 1992). No Brasil, 

existem categorias de Unidade de Conservação diretamente voltadas para essa finalidade e 

isso também acontece em áreas protegidas referentes a terras indígenas e/ou de populações 

tradicionais, ainda que o título de área protegida muitas vezes não garanta que as pessoas 

realmente possam usufruir de seus direitos territoriais e desenvolver, todo seu potencial 

econômico, uma vez que a falta de clareza na legislação e fiscalização, deixa as famílias rurais 

vulneráveis a grilagem, especulação financeira, disputa territorial e conflitos por terra 

(SHYAMSUNDAR et al ., 2021).  

Nesse sentido, a situação brasileira evidencia urgência e a dificuldade em integrar as 

florestas ao combate à pobreza e desigualdades sociais, mas para cada um desses complexos 

desafios, as florestas e as pessoas que dependem dela, são ao mesmo tempo a causa e parte 

importante da solução desses problemas. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Área de estudo  

 

Para a análise do efeito das florestas nos indicadores de pobreza, foi utilizado como 

modelo de estudo o território brasileiro, considerando indicadores sociais dos anos de 2020 e 

2021, além de dados de cobertura e uso do solo para os mesmos anos. 

A obtenção da estratificação foi realizada coletando informações individualizadas das 

27 unidades federativas do Brasil, incluindo o percentual de cobertura florestal dos estados 

que compõem a malha estadual brasileira (Figura 1), e indicadores sociais de cada unidade. 

 

Figura 1. Cobertura florestal dos estados brasileiros em 2021. 

Fonte: IBGE, 2021; PROJETO MAPBIOMAS, 2022 (adaptado). 

 

4.2 Base de dados 

 

As informações de cobertura e uso do solo, bem como os indicadores sociais 

avaliados, são provenientes de dados de uso público disponíveis nas plataformas do Projeto de 

Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil (MAPBIOMAS), do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS) 

e da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede 

PENSSAM). 
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4.2.1 Classes de cobertura do solo 

 

Para este trabalho foram analisados os dados do ano de 2021 do projeto de 

Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Terra no Brasil (MAPBIOMAS) versão 7.0, que 

fez uso de processamento em nuvem e inteligência artificial desenvolvidos e operados a partir 

da plataforma Google Earth Engine, para gerar uma série histórica de mapas anuais de 

cobertura e uso da terra no Brasil com auxílio de uma rede colaborativa de mais de 100 

pesquisadores e especialistas em biomas, uso da terra, SIG e ciência da computação 

(PROJETO MAPBIOMAS, 2022).  

A avaliação de qualidade do mapeamento realizado pelo Projeto em questão, é feita 

pela análise de acurácia, que permite estimar a taxa de acerto geral, bem como as taxas de 

acerto e erro para cada classe mapeada, sendo assim uma análise quantitativa da exatidão do 

mapeamento (PROJETO MAPBIOMAS, 2022). 

O Projeto MAPBIOMAS conta com 6 classes de cobertura da terra. Para este trabalho 

foi analisada apenas a classe ―Floresta‖, composta pelas subclasses Formação Florestal, 

Formação Savânica, Mangue e Restinga Arborizada. Nesta classe, não são incluídas as 

florestas plantadas, tendo em vista que são consideradas uma intervenção antrópica na 

cobertura e uso do solo. 

O MAPBIOMAS (2022) apontou que o Brasil possui 59,79% de seu território coberto 

pela classe florestal, de modo que ela se faz presente em quase todos os estados e municípios 

da federação, ainda que de forma fragmentada (Figura 1). 

 

4.2.2 Indicadores sociais 

  

Januzzi (2004) define indicador social como uma medida quantitativa dotada de 

significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um 

conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para 

formulação de políticas públicas). Em outras palavras, indicadores sociais são medidas 

quantitativas, geralmente estatísticas, dotadas de significado social, estimadas com intuito de 

entender melhor as dinâmicas econômicas e sociais de determinados grupos e lugares. 

Nesse sentido foram escolhidos 8 indicadores sociais para este trabalho: 

 IDH: O índice de desenvolvimento humano é uma medida resumida do progresso a 

longo prazo em três dimensões básicas do desenvolvimento humano, referentes a 
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renda, educação e saúde que tem como objetivo oferecer um contraponto ao Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do 

desenvolvimento (PNUD, 2022).  

O IDH é um número que varia entre 0 e 1, assim como ilustra a Figura 2. 

Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano da unidade federativa.  

 

Figura 2. Faixas de desenvolvimento humano  

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (2021) 

 

Foram utilizadas as estimativas de IDH do IPEA para o ano 2021. Para saber se o 

índice está acima ou abaixo da média nacional, utilizou-se o índice do Relatório do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento referente ao ano de 2021 para o 

Brasil (PNUD, 2022), que classifica o IDH brasileiro como 0,754, considerado alto. 

 Salário e renda média: Este indicador demonstra a média das rendas domiciliares per 

capita das pessoas residentes em determinado espaço geográfico no ano considerado. 

É um indicador social que mede a capacidade de aquisição de bens e serviços da 

população, de modo que valores muito baixos sinalizam a existência de segmentos 

sociais com precárias condições de vida. As informações referentes à renda domiciliar 

per capita, e renda média per capita da população vulnerável (VU), foram retiradas do 

relatório ―Brasil e Unidades da Federação do IBGE‖ (2021) e do IPEA (2021). 

 PIB per capita: O PIB diz respeito a soma de todos os bens e serviços finais 

produzidos por um país, estado ou cidade, geralmente em um ano. Em outras palavras, 

é um indicador de fluxo de novos bens e serviços finais, produzidos durante um 

período. O PIB per capita é referente a divisão do PIB pelo número de habitantes, que 

mede quanto do PIB caberia a cada indivíduo de um país se todos recebessem partes 

iguais, entre outros estudos. Os dados referentes ao PIB per capita foram retirados do 

IBGE (2021).  

 Insegurança alimentar: A insegurança alimentar é um fenômeno que acontece quando 

uma pessoa não possui acesso econômico, físico e social a comida de forma a 
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satisfazer suas necessidades (FAO, 2020), podendo ser crônica ou temporária e 

classificada em leve, moderada e grave (IBGE, 2021). As informações de insegurança 

alimentar (IA) foram obtidas por estado, na pesquisa da Rede Brasileira de Pesquisa 

em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAM) para o ano de 

2020.  

 Taxa de Mortalidade Infantil: Existem inúmeros dados referentes a saúde que 

poderiam ser utilizados para indicar pobreza, mas a taxa de mortalidade infantil (TMI) 

foi escolhida por também refletir as condições socioeconômicas das famílias, visto que 

é um importante indicador de saúde e condições de vida por estimar o risco de um 

nascido vivo morrer antes de chegar a um ano de vida. Valores elevados de TMI 

refletem condições precárias de vida e saúde, bem como baixo nível de 

desenvolvimento social e econômico. A TMI foi retirada do sistema DATASSUS 

(2021) e do IPEA (2021).  

 IVS: O índice de Vulnerabilidade Social é construído com base em 16 indicadores que 

revelam fragilidades sociais levando em consideração fatores como trabalho e renda, 

educação e saúde, condições de transporte e habitação, bem como saneamento dos 

municípios brasileiros (IPEA, 2021; IVS, 2021) e está disponível em escala temporal 

na plataforma digital interativa ―atlas da vulnerabilidade social‖.  

O IVS varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, maior é a vulnerabilidade 

social (Figura 3). 

 

Figura 3. Faixas do IVS 

 

  Fonte: Atlas de vulnerabilidade social dos municípios brasileiros (2021) 

 

 Índice de Gini: O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um 

instrumento para medir o grau de concentração de renda em determinado grupo e 

aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos (IPEA, 

2021). É uma ferramenta para efetuar a medição do grau de concentração de renda em 
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determinado grupo que está disponível na plataforma atlas de vulnerabilidade social 

(IPEA, 2021).  

Varia de 0 a 1, onde 0 corresponde a situação ideal de igualdade e o valor 1 

representa o oposto, de modo que quanto mais próximo de 1, mais desigual.  

 TAN 18+: A taxa de analfabetismo – 18 anos ou mais, é referente ao percentual da 

população maior de idade que não sabe ler ou escrever por unidade federativa, tendo 

sido estimado através da pesquisa PNAD contínua. Os valores por unidade federativa 

foram retirados da plataforma atlas de vulnerabilidade social (IPEA, 2021).  

 

No processo de análise, os indicadores sociais das unidades federativas foram 

comparados as médias nacionais de cada indicador supracitado e foi avaliado se o indicador 

estadual era melhor ou pior que a média nacional.  

Nesse sentido, foram utilizados indicadores sociais para o levantamento de 

informações qualitativas, com objetivo de entender a relação teórica acerca da vulnerabilidade 

social em diferentes estados e regiões do Brasil, através de material de domínio público já 

publicado pelo IBGE, IPEA, DATASUS e Rede PENSSAM. 

Limitar a pobreza e desigualdade à renda, negligencia a real intensidade desses 

problemas sociais. Por esse motivo, uma análise multidimensional da pobreza deve destacar 

isoladamente dimensões como a privação de alimentos, de acesso a serviços de saúde, a uma 

rede pública de ensino de qualidade e de acesso à rede d‘água (CALDAS & SAMPAIO, 

2015). 

Nesse contexto, para este trabalho, alguns indicadores foram duplamente avaliados, 

sendo provenientes de fontes de domínio público diferentes. Por exemplo, existem dados de 

renda per capita provenientes do Atlas de Vulnerabilidade Social (AVS), calculados pelo 

IPEA e dados do mesmo indicador provenientes do IBGE, bem como dados de taxa de 

mortalidade infantil provenientes do AVS/IPEA e do DATASUS. Essas informações servirão 

como critério de desempate na caracterização, visto que foram analisados 11 indicadores (3 

repetidos), ao invés de 8. 

As diferenças encontradas são relacionadas ao método de coleta e ao fato de o AVS 

trabalhar com previsões. Todavia, com o atraso do Censo demográfico 2020, os cálculos de 

IVS com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e desagregações, 

feitos pelo IPEA, constituem os indicadores sociais mais atualizados disponíveis. 
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4.3 Classificação dos estados 

 

Os indicadores sociais relacionados à pobreza foram sobrepostos aos dados de 

cobertura florestal de 2021 do MapBiomas coleção 7.0, que contém uma série histórica das 

mudanças por classe de cobertura e uso do solo no Brasil até o ano em questão.  

Nesse contexto, a partir da análise comparativa dos indicadores sociais, as unidades 

federativas foram divididas em 4 categorias: 

1. Sustentáveis (S): Estados com indicadores sociais melhores que a média do país e 

mais de 50% de cobertura florestal ou de savana remanescentes. 

2. Armadilha de pobreza (AP): Estados com indicadores sociais piores que média do 

país e mais de 50% de cobertura florestal ou de savana remanescentes. 

3. Desenvolvidos (D): Estados com indicadores sociais melhores que a média e 

menos de 50% de cobertura florestal ou de savana remanescentes. 

4. Subdesenvolvidos (SD): Estados com indicadores sociais piores que a média e 

menos de 50% de cobertura florestal ou de savana. 

Para separar as categorias, foi calculado o percentual de cobertura da classe florestal e 

de áreas naturais preservadas em relação ao tamanho total de cada estado da federação. 
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5 RESULTADOS 

 

Os valores médios dos indicadores sociais do Brasil (Tabela 1) e das unidades 

federativas (Tabela 2) foram utilizados para classificar os estados brasileiros nas categorias: 

sustentável (S), armadilha de Pobreza (AP), subdesenvolvidos (SD) e/ou na categoria 

desenvolvidos (D). 

Tabela 1. Valores médios dos indicadores sociais do Brasil e percentual de cobertura florestal (2021) 

% 

FLT 
IVS IDH GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TAN 

+18 

59,8 0,249 0,75 0,55 748,78 131,05 1.367 35.935,74 58,7 15,5 13,3 5,45 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MAPBIOMAS; IBGE, Rede PENSSAM, DATASUS e IPEA. 

(%FLT = Percentual de cobertura florestal; TAN +18 = taxa de analfabetização para população maior que 18 

anos; VU = renda média da população vulnerável). 

 

Tabela 2.  Percentual de cobertura florestal e indicadores sociais das 27 unidades federativas (2021)  

UF 
% 

FLT  
IVS IDH 

 
GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TAN 

+18 

DF 43,6 0,259 0,839  0,56 1382,6 136,05 2513 87.016,16 61,5 11,50 8,5 1,90 

MS 38,9 0,191 0,769  0,50 796,22 152,81 1471 48.159,24 65,0 14,91 15,4 4,05 

GO 33,9 0,249 0,772  0,47 696,65 148,80 1276 31.506,97 54,8 15,03 14,5 4,80 

MT 62,1 0,221 0,768  0,48 734,22 155,48 1362 50.663,19 63,2 14,96 11,1 4,56 

BA 56,3 0,294 0,702  0,56 459,46 123,40 843 20.449,29 62,6 20,30 16,6 11,05 

CE 72,8 0,277 0,737  0,56 478,37 127,70 881 18.168,35 81,8 18,77 13,5 12,06 

PB 57,0 0,332 0,701  0,57 475,53 124,43 876 17.402,13 63,9 20,91 15,1 13,68 

MA 69,4 0,359 0,700  0,54 344,52 117,92 635 15.027,69 77,1 20,75 16,3 12,40 

PE 52,8 0,351 0,72  0,58 450,81 122,16 829 20.101,38 59,1 19,75 13,0 10,36 

PI 83,9 0,297 0,714  0,53 452,34 124,52 837 17.184,70 80,0 20,03 17,5 14,14 

RN 55,5 0,289 0,725  0,59 596,50 132,76 1109 20.342,11 48,8 18,21 14,5 10,29 

AL 21,1 0,334 0,700  0,54 419,20 130,60 777 18.857,69 77,8 20,51 14,4 13,83 

SE 21,0 0,316 0,712  0,58 504,52 132,90 929 19.583,07 71,1 20,93 17,7 12,18 

AC 86,3 0,366 0,719  0,56 477,19 120,69 888 18.420,26 69,0 18,95 16,0 9,04 

PA 78,6 0,299 0,714  0,55 461,93 126,15 847 24.846,62 78,2 18,59 16,3 6,46 

AM 95,3 0,342 0,723  0,55 433,18 126,36 800 27.572,96 70,5 17,66 22,9 4,64 

RR 93,0 0,28 0,732  0,61 562,36 133,49 983 25.387,77 63,0 16,91 18,8 5,53 

TO 68,0 0,254 0,732  0,51 552,51 142,80 1028 27.448,43 65,2 17,89 14,0 8,21 

RO 60,9 0,189 0,727  0,47 552,08 141,74 1023 28.722,45 53,1 16,71 12,5 5,60 

AP 96,6 0,229 0,699  0,54 459,51 129,82 855 21.431,53 79,4 18,29 17,9 4,21 

SP 22,3 0,247 0,82  0,53 1014,4 138,75 1836 51.364,73 55,9 12,87 11,0 1,97 

ES 28,2 0,225 0,765  0,52 717,98 133,73 1295 34.065,98 39,0 15,48 10,7 5,24 

MG 39,2 0,21 0,769  0,51 725,04 141,33 1325 32.066,73 52,5 15,10 12,9 4,63 

RJ 34,2 0,297 0,79  0,57 945,22 126,28 1724 43.407,55 57,2 13,95 13,2 1,95 

PR 29,3 0,182 0,785  0,48 845,16 143,88 1541 42.366,71 53,5 13,94 10,3 3,27 

RS 42,5 0,203 0,793  0,48 976,03 139,82 1787 41.227,61 47,6 12,65 10,6 2,14 

SC 46,7 0,123 0,800  0,43 935,99 141,77 1718 48.159,24 40,6 12,52 9,6 1,83 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MAPBIOMAS; IBGE, Rede PENSSAM, DATASUS e IPEA. 
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5.1 Caracterização regional 

 

As unidades federativas brasileiras se dividem em 5 regiões: Norte, Nordeste, Centro 

Oeste, Sul e Sudeste. Cada uma delas apresentou particularidades no que se refere aos 

indicadores sociais e uso de cobertura do solo. 

 

5.1.1 Norte 

 

A região Norte é a que possui a maior cobertura da Classe Florestal do país. É uma 

região composta por 7 estados: Pará, Amapá, Tocantins, Amazonas, Rondônia, Acre e 

Roraima e todos foram classificados como em situação de armadilha de pobreza (AP).  

Nesse contexto, pode-se observar que embora todos os estados tenham grande 

percentual de área de floresta remanescente, mais da metade da população enfrenta algum 

nível de insegurança alimentar, além do PIB per capita, IDH e renda média serem menores 

que as médias nacionais (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Percentual de cobertura florestal e indicadores sociais da Região Norte.  

UF 
% 

FLT  
IVS IDH GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TAN 

+18 

AC 86,3 0,366 0,719 0,56 477,19 120,69 888 18.420,26 69,0 18,95 16,0 9,04 

PA 78,6 0,299 0,714 0,55 461,93 126,15 847 24.846,62 78,2 18,59 16,3 6,46 

AM 95,3 0,342 0,723 0,55 433,18 126,36 800 27.572,96 70,5 17,66 22,9 4,64 

RR 93,0 0,280 0,732 0,61 562,36 133,49 983 25.387,77 63,0 16,91 18,8 5,53 

TO 68,0 0,254 0,732 0,51 552,51 142,80 1028 27.448,43 65,2 17,89 14,0 8,21 

RO 60,9 0,189 0,727 0,47 552,08 141,74 1023 28.722,45 53,1 16,71 12,5 5,6 

AP 96,6 0,229 0,699 0,54 459,51 129,82 855 21.431,53 79,4 18,29 17,9 4,21 

Fonte: Elaboração própria. Negrito = piores que as médias nacionais. Itálico = melhores que as médias.  

 

Barata (2012) pontua que desde sempre a economia amazônica se baseia na produção 

de commodities e que pecuária, agronegócio, energia, minérios e produtos da floresta são 

vetores estratégicos que norteiam a maioria dos atores privados e públicos da Amazônia 

brasileira e da região Norte de forma geral. 

É uma região de dimensões continentais, que abriga espécies florestais medicinais, 

aromáticas e culinárias, cujo potencial para o mercado de fármacos, cosméticos e alimentos 

não é aproveitado para além do desmatamento predatório, produção de commodities e má 

distribuição de renda, tendo, por isso, sido classificada como em situação de armadilha de 
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pobreza, onde a pobreza se auto reforça e a floresta em pé convive com indicadores sociais 

baixos, evidenciando que a pobreza não se dá pela falta de recursos.  

 

5.1.2 Nordeste 

 

A região Nordeste conta com 9 estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí, 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Sergipe.  

Destes, apenas os dois menores, Sergipe e Alagoas, não possuem mais de 50% de 

cobertura florestal remanescentes. Ainda assim, todos os estados possuem indicadores sociais 

piores que as médias do país, exceto a taxa de mortalidade de infantil em Pernambuco, o 

índice de Gini no Piauí e Maranhão e renda da população vulnerável no Rio Grande do Norte 

e Sergipe (Tabela 4). Nesse contexto, 7 dos 9 estados foram classificados como em situação 

de ―armadilha de pobreza‖ e Sergipe e Alagoas como ―subdesenvolvidos‖, por possuírem 

menos de 50% de cobertura florestal.  

 

Tabela 4. Percentual de cobertura florestal e indicadores sociais da Região Nordeste. 

UF 
% 

FLT  
IVS IDH GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TAN 

+18 

BA 56,3 0,294 0,702 0,56 459,46 123,40 843 20.449,29 62,6 20,30 16,6 11,05 

CE 72,8 0,277 0,737 0,56 478,37 127,70 881 18.168,35 81,8 18,77 13,5 12,06 

PB 57,0 0,332 0,701 0,57 475,53 124,43 876 17.402,13 63,9 20,91 15,1 13,68 

MA 69,4 0,359 0,700 0,54 344,52 117,92 635 15.027,69 77,1 20,75 16,3 12,40 

PE 52,8 0,351 0,720 0,58 450,81 122,16 829 20.101,38 59,1 19,75 13,0 10,36 

PI 83,9 0,297 0,714 0,53 452,34 124,52 837 17.184,70 80,0 20,03 17,5 14,14 

RN 55,5 0,289 0,725 0,59 596,50 132,76 1109 20.342,11 48,8 18,21 14,5 10,29 

AL 21,1 0,334 0,700 0,54 419,20 130,60 777 18.857,69 77,8 20,51 14,4 13,83 

SE 21,0 0,316 0,712 0,58 504,52 132,90 929 19.583,07 71,1 20,93 17,7 12,18 

Fonte: Elaboração própria. Negrito = piores que as médias nacionais. Itálico = melhores que as médias. 

Sublinhado = menos que 50% de cobertura florestal.  

 

Esses dados corroboram que a pobreza na região Nordeste é alarmante e um grande 

desafio. Soma-se isso ao fato de que a região também é castigada pela seca, que torna a 

população pobre da região ainda mais vulnerável. O fato é que essa é uma das regiões com os 

piores indicadores sociais do país. 

No que se refere ao histórico da economia nordestina, teve como base produtos 

primários como cana de açúcar, pecuária de criação extensiva e baixa produtividade e 

produção de algodão. Todas essas atividades tiveram expansão e declínio e impulsionaram 

fluxos migratórios para outras regiões (MARIANO & NEDER, 2004). 
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Furtado (2009) aponta que durante um século e meio (XVII à XIX), a renda da 

população do Nordeste diminuiu com a involução do setor açucareiro e pecuário e isso 

contribuiu com o surgimento de altas taxas de pobreza durante o século XX que perduram até 

hoje.  

Além disso, boa parte da população é descendente de escravos que trabalhavam nas 

lavoras de açúcar, e deve-se levar em consideração, além da escravidão, o papel da Lei de 

Terras (século XIX), que estabeleceu que a propriedade das terras, antes pertencentes à Coroa 

e concedidas para latifundiários, se desse pela compra, favorecendo o empobrecimento e 

manutenção da pobreza na população (Barros et al., 2006).  

Assim, da mesma forma que na Região Norte, o elevado percentual de floresta em pé 

convive com baixos indicadores sociais e mais uma vez isso não se deve à falta de recursos 

florestais disponíveis. 

 

5.1.3 Centro-Oeste 

 

A Região Centro Oeste conta com 4 estados, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás 

e Distrito Federal e apresenta algumas particularidades em relação às outras no que se refere à 

classificação. É a única região em que houve um estado classificado como ―sustentável‖ 

(Tabela 11), ao passo que os outros estados foram classificados como em ―desenvolvidos‖ 

com alguns indicadores piores que a média nacional (Tabela 5). 

 

Tabela 5. Percentual de cobertura florestal e indicadores sociais da Região Centro-Oeste 

UF 
% 

FLT  
IVS IDH GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TAN 

+18 

DF 43,6 0,259 0,839 0,56 1382,60 136,05 2513 87.016,16 61,5 11,50 8,50 1,90 

MS 38,9 0,191 0,769 0,50 796,22 152,81 1471 48.159,24 65,0 14,91 15,40 4,05 

GO 33,9 0,249 0,772 0,47 696,65 148,80 1276 31.506,97 54,8 15,03 14,50 4,80 

MT 62,1 0,221 0,768 0,48 734,22 155,48 1362 50.663,19 63,2 14,96 11,10 4,56 

Fonte: Elaboração própria. Negrito = piores que as médias nacionais. Itálico = melhores que as médias. 

Sublinhado = menor que 50% de cobertura florestal.  

 

Além disso, existe a questão do Distrito Federal, que possui alguns indicadores sociais 

como sendo os mais altos do país (renda e PIB) ao passo que o IVS, Índice de Gini e 

percentual de insegurança alimentar estão piores que as médias nacionais. 

Cabe atenção especial para o estado do Mato Grosso, que é o único da região e do país 

que possui mais de 50% de cobertura florestal e/ou natural remanescente e prevalência de 

bons indicadores sociais. 
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O processo de expansão da atividade econômica na região Centro Oeste teve início no 

começo do século XX e teve na fundação da capital Brasília a expressão maior do processo de 

interiorização da ocupação e do desenvolvimento do Brasil (MIGRAYA, 2014). Além disso, 

o rápido crescimento da economia da região deu-se baseado na atividade agropecuária e 

expansão agrícola, sobretudo pela incorporação de terras ao processo produtivo (MIGRAYA, 

2014). 

Migaraya (2014) pontua que a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) foi uma das grandes responsáveis pela revolução no campo da região, com o 

desenvolvimento de sementes de soja, milho, feijão e algodão adaptadas ao solo do bioma 

Cerrado, bem como avanços na bovinocultura, que tiveram impacto enorme na economia 

regional. Além disso, também houve ampliação de áreas irrigadas e desenvolvimento de 

tecnologias de correção e manejo do solo, rotação de culturas, controle de pragas e adubação. 

A expressiva expansão da atividade agropecuária na região representou mudanças no 

panorama econômico regional e na paisagem, beneficiando a indústria de alimentos, 

fertilizantes e implementos agrícolas (MIGRAYA, 2014). Nesse contexto, o crescimento 

econômico da região tem relação direta com a transformação do Cerrado em uma imensa 

região agrícola, evidenciando o motivo de o percentual de cobertura florestal, natural e de 

savanas não ser maior que 50% nos estados do Mato Grosso do Sul, Goiás e também no 

Distrito Federal. 

 

5.1.4 Sudeste 

 

A região conta com 4 estados, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espirito Santo e São 

Paulo. Todos os estados da região foram classificados como ―desenvolvidos‖, ainda que com 

alguns indicadores sociais ruins (Tabela 6). Além disso, todos os estados têm menos de 50% 

de cobertura florestal remanescente. 

 

Tabela 6. Percentual de cobertura florestal e indicadores sociais da Região Sudeste 

UF 
% 

FLT  
IVS IDH GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TA

N 

+18 

SP 22,3 0,247 0,820 0,53 1014,40 138,75 1836 51.364,73 55,9 12,87 11,0 1,97 

ES 28,2 0,225 0,765 0,52 717,98 133,73 1295 34.065,98 39,0 15,48 10,7 5,24 

MG 39,2 0,210 0,769 0,51 725,04 141,33 1325 32.066,73 52,5 15,10 12,9 4,63 

RJ 34,2 0,297 0,79 0,57 945,22 126,28 1724 43.407,55 57,2 13,95 13,2 1,95 

    Fonte: Elaboração própria. Negrito = piores que as médias nacionais. Itálico = melhores que as médias. 

Sublinhado = menor que 50% de cobertura florestal.  
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Furtado (2009) aponta que as diferenças de renda do Sudeste, foram resultado da 

prosperidade da região no ciclo do café, da imigração europeia e da manutenção da demanda 

no setor cafeeiro, que ao contrário de outros ciclos de produção brasileiros (cana, borracha, 

entre outros), não entrou em declínio e contribuiu para o desenvolvimento da indústria. Nesse 

sentido, a relação da presença de maior desenvolvimento econômico com menor percentual de 

cobertura florestal pode ser decorrente de fatores históricos e do uso da terra ao longo do 

tempo para produção de commodities, além do alto investimento em tecnologias agrícolas. 

 

5.1.5 Sul 

 

A região conta com 3 estados, Santa Cataria, Rio Grande do Sul e Paraná. Todos 

foram classificados como ―desenvolvidos‖ (Tabela 9) por possuírem indicadores sociais 

melhores que a média nacional e percentuais de cobertura florestal menores que 50% (Tabela 

7). 

 

Tabela 7. Percentual de cobertura florestal e indicadores sociais da Região Sul 

UF 
% 

FLT  
IVS IDH GINI 

Renda 

(IPEA) 

Renda VU 

(IPEA) 

Renda 

(IBGE) 

PIB per 

capita 
IA % 

TMI 

(IPEA) 

TMI 

(DATASUS) 

TAN 

+18 

PR 29,3 0,182 0,785 0,48 845,16 143,88 1541 42.366,71 53,5 13,94 10,3 3,27 

RS 42,5 0,203 0,793 0,48 976,03 139,82 1787 41.227,61 47,6 12,65 10,6 2,14 

SC 46,7 0,123 0,800 0,43 935,99 141,77 1718 48.159,24 40,6 12,52 9,6 1,83 

   Fonte: Elaboração própria. Itálico = piores que as médias nacionais. Sublinhado = menor que 50% de 

cobertura florestal.  

 

Um ponto interessante, é que o índice de Gini da região é o menor do país, implicando 

que é a região com menor desigualdade de renda do Brasil e menores percentuais de 

insegurança alimentar. Vale pontuar que a desigualdade de renda é um dos principais 

determinantes da pobreza. 

No que se refere ao histórico de ocupação da região, foi majoritariamente composta 

por imigrantes europeus e trabalho familiar (ROST, 2008), de modo que isso contribuiu para 

o advento de atividades agrícolas de pequeno porte e formação de pequenos grupos 

industriais, bem diferente da monocultura proveniente de trabalho escravo que ocorreu em 

outras regiões.  

Ainda que seja uma região majoritariamente voltada para agricultura familiar, esse 

tipo de agricultura também altera o uso de cobertura do solo, reduzindo o percentual de 
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cobertura natural, mas se mostra como muito mais eficiente sob uma perspectiva social de 

bons indicadores. 

Esse tipo de produção também desgasta menos o solo e tem se mostrado uma 

estratégia eficiente na redução do desmatamento, visto que as terras não deixam de ser 

produtivas como na agricultura extensiva, reduzindo a necessidade de desmatar novas áreas.  

 

5.2 Categorização das unidades federativas 

 

Com base nos indicadores avaliados como melhores ou piores que as médias 

nacionais, no que se refere às unidades federativas, 14 de 27 foram classificadas como em 

situação de armadilha de pobreza (AP), ainda que possuíssem algum indicador melhor que a 

média nacional (Tabela 8). Em contrapartida, esses são 14 de 15 estados que possuem mais de 

50% de área de cobertura florestal e/ou natural, visto que apenas um estado foi classificado 

como sustentável (S) (Tabela 11). Isso significa dizer que apenas 1 estado brasileiro com mais 

de 50% de cobertura florestal possui indicadores sociais melhores que a média nacional. 

 

Tabela 8. Unidades federativas classificadas como em situação de armadilha de pobreza (AP) 

Região % Floresta UF Classificação 

Nordeste 72,8 Ceará AP 

Nordeste 57,0 Paraíba AP 

Nordeste 56,3 Bahia AP 

Norte 86,3 Acre AP 

Norte 78,6 Pará AP 

Nordeste 83,9 Piauí AP¹ 

Nordeste 69,4 Maranhão AP¹ 

Nordeste 52,8 Pernambuco AP¹ 

Norte 95,3 Amazonas AP¹ 

Norte 93,0 Roraima AP¹ 

Nordeste 55,5 Rio Grande do Norte AP² 

Norte 68,0 Tocantins AP² 

Norte 60,9 Rondônia AP²³ 

Norte 96,6 Amapá AP³ 

Fonte: Elaboração própria. ¹ = 1 indicador melhor que a média; ²= dois indicadores melhores que a média; ³= 3 

indicadores melhores que a média; ²³=5 indicadores melhores que a média. 

 

 As regiões Norte e Nordeste, abrigam 14 estados que tem maior percentual de 

cobertura florestal e/ou natural remanescentes do país. Em contrapartida, possuem os piores 

indicadores sociais em relação as médias nacionais e outras regiões (Figura 4). 
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Figura 4. Regiões classificadas como armadilha de pobreza (AP) 

 

                                Fonte: Elaboração própria. 

 

Em relação aos estados desenvolvidos (D), que possuem menos de 50% de cobertura 

florestal e indicadores sociais melhores que as médias nacionais (Tabela 9), foram 

classificados 10 estados e todos nas regiões Sudeste, Sul e Centro Oeste do país (Figura 5), 

evidenciando desigualdades sociais, econômicas e conservacionistas em relação as outras 

duas regiões, Norte e Nordeste. 

 

Tabela 9. Unidades federativas classificadas como desenvolvidas (D) 

Região % Floresta UF Classificação 

Sudeste 22,3 São Paulo D 

Sul 47,7 Santa Catarina D 

Sul 42,5 Rio Grande do Sul D 

Sul 29,3 Paraná D 

Centro-oeste 38,9 Mato Grosso do Sul D² 

Centro-oeste 43,6 Distrito Federal D³ 

Sudeste 39,2 Minas Gerais D³ 

Sudeste 34,2 Rio de Janeiro D³ 

Sudeste 28,2 Espirito Santo D³ 

Centro-oeste 33,9 Goiás D³¹ 

Fonte: Elaboração própria. ²= dois indicadores piores que a média; ³= 3 indicadores piores que a média; 

³¹= 4 indicadores piores que a média. 

 



39 

 

 

 

Figura 5. Regiões classificadas como desenvolvidas (D) 

  

Fonte: Elaboração própria. 

 

É interessante observar que todos os estados com bons indicadores sociais 

(desenvolvidos), tem percentual de cobertura florestal menor que 50% da área total de seus 

territórios, com exceção do Mato Grosso (sustentável). Ainda que seja difícil pontuar o 

motivo de isso acontecer, deve-se levar em consideração a história do Brasil e que a 

desigualdade social não se dá pela escassez de recursos. 

Em relação aos estados com classificação subdesenvolvidos (SD) (Figura 6), os dois 

são da Região Nordeste (Tabela 10). Contudo, são os menores do Brasil no que se refere à 

extensão territorial. 

 

Tabela 10. Unidades federativas classificadas como subdesenvolvidas (SD) 

Região % Floresta UF Classificação 

Nordeste 21,1 Alagoas SD¹ 

Nordeste 21,0 Sergipe SD¹ 

Fonte: Elaboração própria. ¹ = 1 indicador melhor que a média;  

 

No que se refere à classificação sustentável (S) (Figura 6), apenas 1 estado possui mais 

de 50% de cobertura florestal e indicadores sociais melhores que a média nacional (Tabela 
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11). Ainda assim, possui 3 indicadores piores que a média nacional (Tabela 5), referentes a 

renda média e insegurança alimentar. 

 

Tabela 11. Unidades federativas classificadas como sustentáveis (S) 

Região % Floresta UF Classificação 

Centro-Oeste  62,1 Mato Grosso S³ 

Fonte: Elaboração própria. ³ = 3 indicadores piores que a média;  

 

Figura 6. Unidades federativas classificadas como subdesenvolvidas (SD) e sustentáveis (S) 

 

               Fonte: Elaboração própria. 

 

As disparidades sociais e econômicas são amplas e as atividades socioeconômicas 

mais lucrativas estão concentradas nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, mais desmatadas 

devido ao histórico de ocupação e uso do solo que garantiu maior nível de desenvolvimento 

econômico. Nesse sentido, os benefícios monetários do desenvolvimento econômico nessas 

regiões, acabam por causar um distanciamento significativo entre elas e os indicadores sociais 

e de cobertura de vegetação natural remanescente do Norte e do Nordeste do país. 
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6 DISCUSSÃO 

 

Angelsen & Wunder (2003) indicam que o nível de conservação das florestas é muito 

mais ameaçado por riqueza que por pobreza, mesmo que a perda de florestas esteja 

empiricamente relacionada à pobreza e ao processo de crescimento econômico. Nesta análise, os 

locais com maior percentual de floresta, tem piores indicadores sociais ao passo que regiões com 

melhores indicadores sociais, apresentam menor percentual de florestas, sugerindo que riqueza 

realmente pode ser uma ameaça para áreas conservadas e que a floresta conservada implica 

menores indicadores sociais. 

 Além disso, a premissa da teoria da maldição dos recursos naturais ou paradoxo de 

abundância, que sugere que lugares com mais recursos naturais tendem a ter menor 

crescimento econômico e social, pode ser válida para as unidades federativas brasileiras, que 

aparentam seguir esse padrão.  

De forma geral, as pessoas mais pobres raramente conseguem aproveitar os benefícios 

econômicos das florestas referente a exploração e exportação comercial dos recursos, ainda 

que as árvores e florestas sejam vitais em termos de subsistência e segurança alimentar 

(RAZAFINDRATSIMA et al., 2021; VIRA et al., 2015). Nesse sentido, as árvores e florestas 

agem como rede de segurança para os mais vulneráveis, povos originários e comunidades 

tradicionais, ao mesmo tempo em que a não exploração das florestas ou subutilização dos 

recursos disponíveis, resultam em armadilhas de pobreza.  

O uso de cobertura do solo causa impactos na economia e qualidade de vida da 

população. Por conta disso, é preciso traçar estratégias de desenvolvimento que não afetem a 

conservação e que melhorem a qualidade de vida da população, levando em consideração que 

se falar em pobreza no Brasil, demanda, além dos indicadores, a compreensão de que não 

pode haver dissociação das origens histórico-estruturais e concentração de renda e terras, 

principalmente no que se refere a pobreza rural.  

 

6.1 Armadilha de pobreza (AP) 

 

Neste trabalho, as regiões com indicadores sociais mais baixos apresentaram maior 

percentual de cobertura florestal. Nessas regiões, a pobreza não se dá pela falta de recursos 

florestais, mas pela não exploração desses recursos ou pelo reforço da armadilha de pobreza 

pela subutilização dos recursos disponíveis.   
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Há uma certa peculiaridade na existência de elevados níveis de pobreza e baixos níveis 

de qualidade de vida quando há vasta disponibilidade de recursos e presença de florestas. 

Nessas regiões, o crescimento econômico oriundo da exploração dos recursos naturais, não 

chega às pessoas mais vulneráveis e o paradoxo da abundância se aplica. 

Henriques et al (2000) pontuam que o Brasil não é um país pobre, mas um país com 

muitos pobres cuja origem da pobreza não se dá pela escassez de recursos. Isto tem uma 

representatividade muito grande quando se compara os indicadores sociais ao percentual de 

cobertura florestal, visto que as riquezas potenciais de regiões com baixos indicadores sociais 

e elevada cobertura florestal, em teoria, teriam a capacidade de recursos superior a necessária 

para mitigar a pobreza. Nesse sentido, Verrisimo & Xavier (2014) apontam que o paradoxo da 

abundância se deve a políticas protecionistas, burocráticas e a ineficiente utilização dos 

recursos, o que acarreta menores taxas de investimento, e, consequentemente, menor 

crescimento econômico. Contudo, se as políticas protecionistas fossem facilitadas, talvez 

haveria piora do ponto de vista da conservação. 

Outro fator importante a ser levado em consideração, diz respeito a natureza dinâmica 

da armadilha de pobreza e a persistência nessa situação. Sachs et al (2004) acentuam que a 

persistência da situação de armadilha de pobreza, se dá pelo elevado custo de transporte, 

reduzido tamanho de mercado, baixa produtividade agrícola, concentração elevada de 

doenças, condições geopolíticas adversas e baixa difusão de tecnologia de ponta, 

especialmente na agricultura. Sob essa ótica, o Brasil se destaca pelo elevado custo de 

transporte e pela baixa difusão de tecnologia de ponta na agricultura para algumas regiões. 

Por ser um país que gira em torno da agricultura e do agronegócio, nas regiões 

brasileiras onde essas atividades não chegaram, perderam força ou chegaram tardiamente, os 

indicadores sociais são piores e indicam menor qualidade de vida. 

Ainda que historicamente o desenvolvimento esteja empiricamente relacionado a 

exploração da terra e de florestas como um todo, se faz necessário buscar outras alternativas 

ou aprimorar as já existentes para que o desenvolvimento sustentável deixe de ser uma utopia 

ou privilégio de lugares que já se desenvolveram, e passe a ser uma realidade global, onde, de 

fato, lugares preservados possam manter sua biodiversidade enquanto combatem a 

desigualdade social. 
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6.2 Desenvolvidos (D) 

 

Regiões com indicadores sociais mais elevados possuem menor cobertura de florestas 

no que se refere ao uso do solo. São regiões onde a exploração dos recursos, de caráter 

exploratório, foi a chave para o desenvolvimento econômico, mas não necessariamente para a 

manutenção desse desenvolvimento. Nos locais onde há indícios de investimentos 

tecnológicos em agricultura, os indicadores sociais são melhores.  

Igliori (2006) aponta o trade-off
10

 relacionado a desenvolvimento e conservação como 

sendo essencialmente um problema de uso da terra. Regiões em que o uso da terra é mais 

acentuado, possuem melhor qualidade de vida. A relação direta do desenvolvimento 

econômico com a agricultura se mostra na percepção de que os lugares com bons indicadores 

sociais são os polos de agricultura extensiva e familiar do Brasil. 

 Ainda assim, regiões em que ocorrem majoritariamente agricultura extensiva (Sudeste 

e Centro-oeste), apresentaram maiores indícios de desigualdade social quando comparadas a 

regiões em que a agricultura familiar é predominante (Sul).  

 

6.3 Subdesenvolvidos (SD) & sustentáveis (S) 

 

As classificações ―subdesenvolvido‖ e ―sustentável‖ podem ser vistas como exceções 

ao padrão de desenvolvimento econômico brasileiro. 

Os locais com baixo percentual de floresta e com baixos indicadores sociais (SD) 

representam ambientes em que houve exploração, desenvolvimento econômico e declínio 

dessas atividades. No Brasil, essas regiões, ainda que pequenas, tem histórico de cultivo de 

cana de açúcar como principal fonte de renda até meados do século XX, bem como a 

concentração de terras. Há ainda a exploração de combustíveis fósseis como petróleo e gás 

natural, além de industrias de sal marinho, sal-gema, potássio e outros recursos minerais, mas 

tais recursos são exportados e os lucros não são distribuídos entre a população, sendo que 

alguns deles ficam concentrados a grandes mineradoras internacionais ou proprietários de 

terra. Além disso, são lucros extremamente dependente da volatilidade dos preços das 

commodities, que geram certa instabilidade e insegurança.  

Na categoria ―sustentável‖, com bom percentual de cobertura florestal e bons 

indicadores sociais, entrou um único estado (Mato Grosso) em que o desmatamento e uso do 

                                                 
10

 Expressão em inglês que significa o ato de escolher uma coisa em detrimento de outra. Uma situação em que 

há conflito de escolha.  
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solo voltados para agropecuária está em processo de expansão e modernização, 

principalmente no que se refere a produção de soja e carne bovina. Nesse sentido, melhores 

indicadores sociais nessa unidade federativa, podem estar relacionados a mudança de uso do 

solo na região e redução de áreas conservadas nos últimos anos, sob risco de perder essa 

cobertura florestal positiva futuramente.  
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7 CONCLUSÕES 

 

Não há como afirmar que apenas a presença de florestas ou o percentual de cobertura 

florestal contribua ou amenize os problemas sociais, mas pode-se inferir que a exploração de 

florestas e recursos, voltada para a exportação de commodities, influencia diretamente o uso 

de cobertura do solo, de modo que os locais com maior cobertura florestal (menos explorados) 

convivem com maiores indicadores de pobreza e os locais com menor cobertura florestal são 

economicamente mais desenvolvidos;  

As florestas são fonte de armadilha de pobreza e de rede de segurança 

simultaneamente, uma vez que a não exploração das florestas ou subutilização dos recursos 

disponíveis resulta em pobreza, ao passo que as florestas atuam como rede de segurança 

(alimentar e social) para pessoas vulneráveis, povos originários e comunidades tradicionais; 

As regiões Norte e Nordeste do Brasil possuem maior cobertura florestal em 

comparação com as regiões Sul, Sudeste e Centro-oeste. Em contrapartida, as últimas 

possuem melhores indicadores sociais e maior qualidade de vida.  

É preciso encontrar formas concretas que atrelem a conservação ao desenvolvimento 

econômico e mitigação das mazelas sociais, do contrário, o desenvolvimento sustentável vai 

ser sempre uma utopia.  
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